
Exige-se justa causa, e não puro arbítrio, no controle da ação policial

Spacca

Por evidente, qualquer estrutura do poder público num Estado de Direito

deve estar submetida a controle. A regulação dos órgãos estatais, no entanto, deve ocorrer conforme os
limites normativos estabelecidos pela Constituição, e não mediante puro arbítrio daqueles que ocupam
esse relevante lugar de fiscalização. 

Sabe-se, desde as primeiras lições da graduação em Direito, que o controle da atividade policial pode ser
feito de duas formas: interna e externa. Quando efetivado pelas próprias instituições policiais,
especialmente por meio de suas Corregedorias, diz-se que o controle é interno. Já quando feito por um
terceiro, isto é, por outra instituição ou poder, considera-se externo. Neste particular, vale sublinhar a
importante função institucional do Ministério Público, outorgada pelo próprio diploma constitucional, de 
controller da atuação policial (artigo 129, VII, da CRFB).

O principal questionamento nesta seara fica por conta de como deve ser feito esse monitoramento em
nível institucional (coletivo) e individual (particularizado). Em outras palavras: qual o paradigma
fundante desta fiscalização interna e externa? Esse é, de fato, um ponto de extrema relevância, já que os
abusos praticados em nome da disciplina têm sido tão recorrentes quanto os supostos desvios funcionais
pretensamente sob fiscalização.

Não se pode esquecer, como já destacado anteriormente nesta coluna, da incansável perseguição dirigida
contra aquelas (poucas) autoridades públicas que, levando a sério o compromisso democrático, põem-se
corajosamente no contrafluxo histórico do poder punitivo, mesmo sob o risco da estigmatização e da
criminalização.

São inúmeros os casos de delegados de polícia que foram (e ainda são) ameaçados de responsabilização
civil, administrativa e criminal, por exemplo pela não lavratura fundamentada de autos de prisão em
flagrante. Não raro, algum órgão de controle externo, fomentado por setores da segurança pública,
resolve se insurgir contra delegados que aplicaram o princípio da insignificância, reconheceram alguma
nulidade informativa pela quebra da cadeia de custódia ou mesmo sustentaram a desclassificação de
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condutas supostamente delitivas, no sentido da exclusão do encarceramento flagrancial. E, pior, esse tipo
de demanda ministerial costuma encontrar respaldo em certas estruturas internas de controle da atividade
policial.

Importante sublinhar que esse fenômeno não é privilégio dos delegados de polícia. A mesma espécie de
constrangimento ocorre, mutatis mutandis, no seio da magistratura e do próprio ministério público,
especialmente no tocante a certos grupos de enfrentamento crítico à ideologia punitiva[1].

Tudo isso parece, no fundo, um grande sintoma do autoritarismo cultural da nossa sociedade, marcado
pela incapacidade de diálogo e desrespeito às diferenças. Não seria exagero afirmar que esse tipo de
demanda inautêntica por correção funcional apenas revela a falta de aptidão das mentalidades
autoritárias na gestão de suas próprias expectativas. Talvez um pouco de psicanálise ajude; afinal de
contas, o mal-estar decorrente da frustração de desejos não é coisa qualquer.

Maria Rita Khel, em sua prestigiada obra Sobre Ética e Psicanálise[2], chama a atenção para o
narcisismo (individual) e para o processo de alienação (social) no contexto neoliberal, em que a busca
pelo gozo ilimitado tem sido vendida sob o rótulo de autonomia do sujeito. Nesse cenário de pouca
responsabilidade quanto aos próprios desejos e das projeções no outro daquilo que é negado em si
mesmo, urgente o resgate psicanalítico do valor da alteridade, a propiciar o aceite do outro em sua
semelhança na diferença, sendo esse reconhecimento a base para a construção de uma ética para os
tempos atuais[3].

Nesse viés, indispensável que, antes de tudo, os órgãos de controle passem a considerar, com absoluta
prevalência, muito mais do que as vendetas jurídicas lastreadas em pretensa supremacia do interesse
público, “o princípio da obrigação de produzir, reproduzir e desenvolver a vida humana concreta de cada
sujeito ético em comunidade”[4].

Isso não significa, em momento algum, a abolição dos sistemas jurídicos de responsabilização funcional;
justo pelo contrário, o seu aprimoramento, agora sob uma perspectiva constitucionalmente devida com
respeito de fato à “dignidade da pessoa humana”.

Oportuno lembrar, embora de conhecimento público, dos efeitos nefastos à subjetividade que podem
advir justamente da instauração de procedimentos investigativos ou acusatórios, destituídos da
correspondente base material, seja na esfera disciplinar administrativa seja no âmbito judicial criminal
ou cível (improbidade administrativa).

Nessas situações, o dano à vida digna de cada ser humano concreto, núcleo de proteção do Estado de
Direito[5] e fundamento material de toda ética[6], torna-se fruto exatamente de mecanismos burocráticos
de persecução levados a efeito sem justa causa. São hipóteses em que as formas jurídicas transformam-
se em meros atos estatais de criação ou reforço de dores, o que não se pode admitir num sistema
democrático.

Logo, aos órgãos de controle interno e externo da atividade policial, aos quais incumbem o valioso
mister de orientação e fiscalização dos agentes públicos, espera-se uma postura verdadeiramente
comprometida com as garantias fundamentais do indivíduo “como limite e fundamento do domínio
político da República”[7], em um típico movimento de resistência às pulsões de violação ao primado
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essencial da alteridade.
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